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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

13807.002966/99-05
Voluntario
1801-001.826 — 1° Turma Especial
5 de dezembro de 2013
Al -IRPJ
LOPES MOCO-CONSTRUTORA E COMERCIO LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 1993
DECADENCIA. NULIDADE FORMAL DO LANCAMENTO INICIAL.

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apds
5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisdo que
houver anulado, por vicio formal, o langamento anteriormente efetuado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam, os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario, nos termos do voto da Relatora. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Marcos Vinicius Barros Ottoni.

(assinado digitalmente)
Ana de Barros Fernandes — Presidente
(assinado digitalmente)
Maria de Lourdes Ramirez — Relatora

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes

Ramirez, Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira, Carmen Ferreira Saraiva, Leonardo Mendonga
Marques, ¢ Ana de Barros Fernandes

Relatorio



  13807.002966/99-05  1801-001.826 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 1ª Turma Especial 05/12/2013 AI - IRPJ LOPES MOÇO CONSTRUTORA E COMÉRCIO LTDA. FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Maria de Lourdes Ramirez  2.0.4 18010018262013CARF1801ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Ano-calendário: 1993
 Decadência. Nulidade Formal do Lançamento Inicial. 
 O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
 Acordam, os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário, nos termos do voto da Relatora. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Marcos Vinicius Barros Ottoni.
 (assinado digitalmente)
 Ana de Barros Fernandes � Presidente 
 (assinado digitalmente)
 Maria de Lourdes Ramirez � Relatora
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Maria de Lourdes Ramirez, Luiz Guilherme de Medeiros Ferreira, Carmen Ferreira Saraiva, Leonardo Mendonça Marques, e Ana de Barros Fernandes
  Cuida-se de recurso voluntário interposto contra acórdão da 2a. Turma de Julgamento da DRJ em São Paulo/SP que, por unanimidade de votos, manteve, em parte, a exigência consubstanciada nos autos.
Por bem descrever os fatos, adoto o relatório da DRJ em São Paulo/SP:

O contribuinte acima identificado foi autuado e notificado a recolher o crédito tributário, no valor de R$ 14.481,17, referente ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, multa e acréscimos legais.
2. O presente processo teve origem do processo n° 13804.000294/97-53, que tratava de notificação de lançamento declarada nula pela Decisão DRJ/SPO/SP n° 014730/97 - 11.3114 que continha a seguinte ementa:
"NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO.
É nulo o lançamento cuja notificação não contém todos os pressupostos legais contidos no artigo 11 do Decreto n° 70.235172 (Aplicação do disposto no art. 6° da IN- SRF n'54197). "
3. Termo de Constatação Fiscal (fl. 33) verificou que a base de cálculo do lançamento suplementar do Tributo, cuja notificação não observou os requisitos estabelecidos no art. 142 do CTN e no art. 11 do Decreto 70.235/1972, é a seguinte:
Lucro Real � dezembro/92
483.174.147,00

Lucro real em UFIR (483.174.147,00 : 7.340,03)
65.827,27

Cálculo do Imposto de Renda 30% s/ 65.827,27
19.748,18

Adicional
4.082,72

Imposto de Renda Retido na Fonte
17.952,90

Imposto de Renda a Pagar
5.878,00

4. Foi lavrado, em 26/03/1999, auto de infração do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (fls. 37 e 38), com fundamento nos arts. 387 e 388 do Regulamento para o Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 85.450 de 04/12/1980 (RIR/1980).
5. Em 26/04/1999 a empresa apresentou, por seu procurador (procuração à fl. 85), impugnação (fls. 41 e 42), alegando, basicamente, o seguinte:
5.1 A fiscalização, com relação à declaração de imposto de renda do exercício de 1993, alterou o valor a ser recolhido de 17.952,90 UFIR para 23.830,90 UFIR, sendo 19.748,18 UFIR a título de imposto de renda e 3.263,33 UFIR de adicional de imposto de renda.
5.2 Ocorre que, após refeita a referida declaração de renda, a Requerente chegou ao valor de imposto a ser recolhido no montante de 20.553,31 UFIR, sendo 17.289,98 UFIR de imposto de renda e 3.263,33 UFIR de adicional de imposto de renda.
5.3 Esta diferença é causada pelo fato da fiscalização tomar como base de cálculo o valor de Cr$ 483.174.147,00 que consta da linha 01, quadro 3 do anexo 7, valor este que foi declarado de forma incorreta pela requerente, sendo que o valor correto é de Cr$ 439.249.225,00, fato este que ensejou a retificação da declaração já apresentada a essa Delegacia.
5.4 Desta forma, a diferença dos valores ocorreu por equívoco no preenchimento da declaração, pois, o valor do lucro líquido do mês de dezembro de 1992, declarado no formulário 1, quadro 13, linha 27 é de Cr$ 439.249.225,00.
5.5 O valor do lucro líquido de Cr$ 439.249.255,00, com a exclusão do valor de Cr$ 16.219.416,00 a título de reserva especial amparada pelo art. 2° da Lei 8.200/1991, totalizou o valor de Cr$ 439.029.809,00 (sic), valor este que serviu como base de cálculo para o imposto de renda ano-base 1992.
5.6 Conforme as normas editadas pela Receita Federal, é concedido ao contribuinte o benefício da compensação, ou seja, descontar o imposto a ser pago com o imposto retido na fonte. Assim, a requerente tinha como imposto retido na fonte a título de aplicações financeiras o valor de 22.350,51 UFIR e um imposto a ser recolhido de 20.533,31 UFIR, que compensados ainda restou um saldo de 1.797,20 UFIR.
5.7 A requerente protesta pelo cancelamento do auto de infração, tendo em vista, inclusive, que houve a homologação dos valores acima, ficando claro que já decorreram cinco anos desta, consoante dispositivos legais.
A Turma Julgadora de 1a. Instância apreciou o litígio, afastou a preliminar de decadência e, no mérito, considerou que não foi feita a devida prova do erro cometido, mas admitiu o aproveitamento do IRRF na apuração final e, dessa forma, o imposto suplementar ao final apurado foi reduzido para R$ 5.353,68.
Notificada da decisão, em 15/04/2006, conforme demonstra a cópia do AR. À fl. 121 do processo digitalizado, apresentou a interessada, em 15/05/2008, recurso voluntário. Nas suas razões de defesa limita-se a invocar a decadência do direito do Fisco em efetuar novo lançamento, a preclusão intercorrente e a cobrança de juros calculados com base na taxa Selic.
É o relatório.


 Conselheira Maria de Lourdes Ramirez, Relatora.

O recurso é tempestivo. Dele tomo conhecimento.
A recorrente alega, em preliminar, a decadência do direito de o Fisco efetuar novo lançamento, uma vez que foi declarada a nulidade formal do lançamento original.
Nesse contexto cumpre observar que o Código Tributário Nacional � Lei n º 5.172, de 1966

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: 
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; 
II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado. 
Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer medida preparatória indispensável ao lançamento.

(*) destaques acrescidos

Como consignou a Turma Julgadora de 1a. Instância, a decisão que anulou o lançamento original foi proferida em outubro de 1997 (fls. 186/187 do processo digital) e foi cientificada à recorrente em 27/11/1998 (fls. 191/192 do processo digital). Contra tal decisão não foram oferecidos recurso de ofício ou voluntário, razão pela qual tornou-se definitiva 30 dias após a ciência, ou seja, em 27/12/1998. Assim, nos termos do inciso II do art. 173 do CTN, o direito de a Fazenda efetuar novo lançamento decairia em 27/12/2003, cinco anos após essa data.
Contudo, o novo lançamento foi notificado à empresa, em 26/03/1999, como comprovam as ciências apostas no Termo de Verificação Fiscal e no respectivo Auto de Infração (fls. 39 e ss processo digital).
O novo lançamento de que trata o presente processo não foi, portanto, alcançado pela decadência.
Quanto a alegada prescrição intercorrente, este órgão colegiado já possui entendimento pacificado, no sentido de ser inadmissível, no curso do processo administrativo fiscal, a sua possibilidade. A propósito, transcrevo a seguinte Súmula:

Súmula CARF n º 11. Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal.

A defesa não contestou os fatos apurados pela auditoria fiscal, limitando-se a invocar preliminares de decadência e de prescrição intercorrente e, no mérito, apenas sua inconformidade quanto a aplicação de juros SELIC.. Nesse aspecto, em relação à incidência de juros calculados com base na taxa SELIC, este órgão de julgamento também já consolidou seu entendimento:

Súmula CARF n º 4. A partir de 1o. de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre os débitos tributários administrados pela Secretaria da Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC para títulos federais.

Em face do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntário.


(assinado digitalmente)

Maria de Lourdes Ramirez � Relatora



 
 




Cuida-se de recurso voluntario interposto contra acérdao da 2a. Turma de
Julgamento da DRJ em Sao Paulo/SP que, por unanimidade de votos, manteve, em parte, a
exigéncia consubstanciada nos autos.

Por bem descrever os fatos, adoto o relatorio da DRJ em Sao Paulo/SP:

O contribuinte acima identificado foi autuado e notificado a recolher o crédito
tributario, no valor de R$ 14.481,17, referente ao Imposto de Renda Pessoa Juridica
- IRPJ, multa e acréscimos legais.

2. O presente processo teve origem do processo n° 13804.000294/97-53, que
tratava de notificagdo de lancamento declarada nula pela Decisdo DRJ/SPO/SP n°
014730/97 - 11.3114 que continha a seguinte ementa:

"NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO.

E nulo o langamento cuja notificacio ndo contém todos os pressupostos
legais contidos no artigo 11 do Decreto n® 70.235172 (Aplica¢do do disposto no art.
6°da IN- SRF n'54197). "

3. Termo de Constatacdo Fiscal (fl. 33) verificou que a base de calculo do
langamento suplementar do Tributo, cuja notificagdo ndo observou os requisitos
estabelecidos no art. 142 do CTN e no art. 11 do Decreto 70.235/1972, ¢é a seguinte:

Lucro Real — dezembro/92 483.174.147,00

Lucro real em UFIR (483.174.147,00 : 7.340,03) 65.827,27

Célculo do Imposto de Renda 30% s/ 65.827,27 19.748,18

Adicional 4.082,72
Imposto de Renda Retido na Fonte 17.952,90
Imposto de Renda a Pagar 5.878,00

4. Foi lavrado, em 26/03/1999, auto de infracdo do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Juridica (fls. 37 e 38), com fundamento nos arts. 387 ¢ 388 do Regulamento
para o Imposto de Renda aprovado pelo Decreto n° 85.450 de 04/12/1980
(RIR/1980).

5. Em 26/04/1999 a empresa apresentou, por seu procurador (procuragao a fl.
85), impugnacao (fls. 41 e 42), alegando, basicamente, o seguinte:

5.1 A fiscalizagdo, com relagdo a declaragdo de imposto de renda do exercicio
de 1993, alterou o valor a ser recolhido de 17.952,90 UFIR para 23.830,90 UFIR,
sendo 19.748,18 UFIR a titulo de imposto de renda e 3.263,33 UFIR de adicional de
imposto de renda.

5.2 Ocorre que, apos refeita a referida declaragdo de renda, a Requerente
chegou ao valor de imposto a ser recolhido no montante de 20.553,31 UFIR, sendo
17.289,98 UFIR de imposto de renda e 3.263,33 UFIR de adicional de imposto de
renda.

5.3 Esta diferenca ¢ causada pelo fato da fiscalizagdo tomar como base de
calculo o valor de Cr$ 483.174.147,00 que consta da linha 01, quadro 3 do anexo 7,
valor este que foi declarado de forma incorreta pela requerente, sendo que o valor
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correto é de Cr$ 439.249.225,00, fato este que ensejou a retificacdo da declaragdo ja
apresentada a essa Delegacia.

5.4 Desta forma, a diferenca dos valores ocorreu por equivoco no
preenchimento da declaragdo, pois, o valor do lucro liquido do més de dezembro de
1992, declarado no formulario 1, quadro 13, linha 27 é de Cr$ 439.249.225,00.

5.5 O valor do lucro liquido de Cr$ 439.249.255,00, com a exclusdo do valor
de Cr$ 16.219.416,00 a titulo de reserva especial amparada pelo art. 2° da Lei
8.200/1991, totalizou o valor de Cr$ 439.029.809,00 (sic), valor este que serviu
como base de calculo para o imposto de renda ano-base 1992.

5.6 Conforme as normas editadas pela Receita Federal, ¢ concedido ao
contribuinte o beneficio da compensacdo, ou seja, descontar o imposto a ser pago
com o imposto retido na fonte. Assim, a requerente tinha como imposto retido na
fonte a titulo de aplicagdes financeiras o valor de 22.350,51 UFIR e um imposto a
ser recolhido de 20.533,31 UFIR, que compensados ainda restou um saldo de
1.797,20 UFIR.

5.7 A requerente protesta pelo cancelamento do auto de infragdo, tendo em
vista, inclusive, que houve a homologagdo dos valores acima, ficando claro que ja
decorreram cinco anos desta, consoante dispositivos legais.

A Turma Julgadora de 1°. Instancia apreciou o litigio, afastou a preliminar de

decadéncia e, no mérito, considerou que nao foi feita a devida prova do erro cometido, mas
admitiu o aproveitamento do IRRF na apuracdo final e, dessa forma, o imposto suplementar ao
final apurado foi reduzido para R$ 5.353,68.

Notificada da decisdo, em 15/04/2006, conforme demonstra a copia do AR. A

fl. 121 do processo digitalizado, apresentou a interessada, em 15/05/2008, recurso voluntario.
Nas suas razdes de defesa limita-se a invocar a decadéncia do direito do Fisco em efetuar novo
lancamento, a preclusdo intercorrente e a cobranca de juros calculados com base na taxa Selic.

Voto

E o relatério.

Conselheira Maria de Lourdes Ramirez, Relatora.

O recurso ¢ tempestivo. Dele tomo conhecimento.

A recorrente alega, em preliminar, a decadéncia do direito de o Fisco efetuar

novo langcamento, uma vez que foi declarada a nulidade formal do langamento original.

5.172, de 1966

Nesse contexto cumpre observar que o Codigo Tributario Nacional — Lei n °



Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito
tributario extingue-se apos 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte daquele em que o
langamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisdo que houver
anulado, por vicio formal, o lancamento anteriormente
efetuado.

Paragrafo unico. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constitui¢cdo do crédito
tributario pela notificagdo, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatoria indispensavel ao langcamento.

(*) destaques acrescidos

Como consignou a Turma Julgadora de 1° Instincia, a decisdo que anulou o
lancamento original foi proferida em outubro de 1997 (fls. 186/187 do processo digital) e foi
cientificada a recorrente em 27/11/1998 (fls. 191/192 do processo digital). Contra tal decisdao
ndo foram oferecidos recurso de oficio ou voluntario, razdo pela qual tornou-se definitiva 30
dias apos a ciéncia, ou seja, em 27/12/1998. Assim, nos termos do inciso II do art. 173 do
CTN, o direito de a Fazenda efetuar novo langamento decairia em 27/12/2003, cinco anos apds
essa data.

Contudo, o novo lancamento foi notificado a empresa, em 26/03/1999, como
comprovam as ciéncias apostas no Termo de Verificagdo Fiscal e no respectivo Auto de
Infragdo (fls. 39 e ss processo digital).

O novo lancamento de que trata o presente processo ndo foi, portanto,
alcancado pela decadéncia.

Quanto a alegada prescricao intercorrente, este o6rgdo colegiado ja possui
entendimento pacificado, no sentido de ser inadmissivel, no curso do processo administrativo
fiscal, a sua possibilidade. A proposito, transcrevo a seguinte Sumula:

Stumula CARF n ° 11. Ndo se aplica a prescri¢do intercorrente
no processo administrativo fiscal.

A defesa ndo contestou os fatos apurados pela auditoria fiscal, limitando-se a
invocar preliminares de decadéncia e de prescricdo intercorrente e, no mérito, apenas sua
inconformidade quanto a aplicagdo de juros SELIC.. Nesse aspecto, em relagdo a incidéncia de
juros calculados com base na taxa SELIC, este 6rgao de julgamento também ja consolidou seu
entendimento:
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Stumula CARF n ° 4. A partir de 1°. de abril de 1995, os juros
moratorios incidentes sobre os débitos tributarios administrados
pela Secretaria da Receita Federal sdo devidos, no periodo de
inadimpléncia, a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidagado e Custodia — SELIC para titulos federais.

Em face do exposto, voto por negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Maria de Lourdes Ramirez — Relatora
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